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RESUMO
Objetivo: analisar os registros da equipe multiprofissional sobre condutas de educação do familiar para promoção da segurança da criança 
hospitalizada. Método: estudo transversal, descritivo e retrospectivo com uso de dados secundários. A amostra foi constituída por 126 
prontuários de pacientes pediátricos internados nas unidades clínico-cirúrgicas de um hospital no Sul do Brasil, no período entre setembro/2013 
e agosto/2014. Resultados: a média de idade foi de 44,58 meses, sendo a maioria do sexo masculino (55,4%), residente em Porto Alegre-RS, Brasil 
(43,7%) e internado por disfunção do sistema ventilatório (36,5%). Todos os registros foram realizados por enfermeiros. A principal orientação 
relacionou-se à prevenção de quedas no momento da admissão (72,2%) e durante a primeira semana de internação (21,4%). Conclusão: as 
informações relacionadas às condutas de educação do familiar para promover a segurança do paciente pediátrico ainda são pouco registradas 
em prontuário, sendo necessário envolver a equipe multiprofissional nesse processo.
Palavras-chave: Segurança do Paciente; Registros Médicos; Equipes de Saúde; Criança Hospitalizada; Educação em Saúde.

ABSTRACT
Objective: to analyze the records of the multiprofessional team of education conducts related to patient safety to family members of hospitalized 
child. Method: Cross-sectional, descriptive and retrospective study with secondary data. The sample consisted of 126 medical charts of hospitalized 
pediatric patients in medical-surgical units. Results: The average age was 44.58 months, most patients were male (55.4%) living in Porto Alegre, RS, 
Brazil (43.7%) and hospitalized for respiratory system dysfunction (36.5%). All records were performed by nurses. Guidance related to prevention 
of falls was the most frequent and provided at admission (72.2%) and during the first week of hospitalization (21.4%). Conclusion: the information 
related to educational conducts to family members to promote pediatric patient safety is poorly recorded in medical charts; it is necessary to 
involve the multidisciplinary team in this process.
Keywords: Patient Safety; Medical Records; Patient Care Team; Child Hospitalized; Health Education.
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INTRODUÇÃO
Nos serviços de atenção à saúde, a segurança é um princí-

pio básico e um requisito fundamental para a qualidade do cui-
dado. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), segu-
rança do paciente é a redução, a um mínimo aceitável, do risco 
de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde. Nessa 
taxonomia, incidente corresponde ao evento ou circunstância 
que pode ou não resultar em dano desnecessário ao pacien-
te, sendo o evento adverso todo o incidente que resultou em 
dano ao paciente. Por dano entende-se o comprometimento 
de estrutura ou função e/ou qualquer efeito dele oriundo, po-
dendo ser físico, social ou psicológico.

A segurança deve ser valorizada como um direito do pa-
ciente e um compromisso ético dos profissionais de saúde. Res-
salta-se que um cuidado seguro resulta tanto de ações corretas 
dos profissionais, quanto de processos e sistemas adequados 
nas instituições e serviços, por meio da continuidade de políti-
cas governamentais regulatórias.1

O movimento pela segurança do paciente tornou-se mun-
dial, exigindo o estabelecimento de uma linguagem comum e 
que contribuísse para o processo de comunicação efetiva em 
saúde. A partir dos anos 2000, por orientação da OMS, a segu-
rança do paciente entrou para a agenda de pesquisadores de 
todo o mundo e passou a ser reconhecida como uma dimen-
são fundamental da qualidade em saúde.2

No Brasil, o Ministério da Saúde (MS) instituiu, em 2013, o 
Programa Nacional de Segurança do Paciente, que tem por ob-
jetivo geral contribuir para a qualificação do cuidado em saúde 
em todos os estabelecimentos de saúde do território nacional.3 
Anterior a isso, desde 2008 a enfermagem desenvolve a temáti-
ca, com destaque para a Rede Brasileira de Enfermagem e Segu-
rança do Paciente (REBRAENSP), a qual estimula a integração 
multiprofissional para promoção da atenção em saúde segura 
pautada no desenvolvimento de boas práticas.

Ainda existem poucos dados sobre a frequência de even-
tos adversos ocorridos em países em desenvolvimento e em 
fase de transição. Entretanto, no Brasil, estima-se que sua in-
cidência em hospitais seja em torno de 7,6% das internações. 
Desse total, 67% foram classificados como evitáveis.4 Pesquisa 

realizada com 113 crianças assistidas em uma unidade de cui-
dados intensivos pediátricos de São Paulo registrou 38 ocor-
rências de eventos adversos (média de 2,9 ocorrências adver-
sas por criança), demonstrando que 32,7% estavam relaciona-
das a medicamentos.5 Também no Brasil, estudo realizado em 
uma unidade de terapia intensiva pediátrica para atendimento 
a pacientes oncológicos registrou 71 notificações de 110 erros 
de medicação, representando 227 erros por mil pacientes/dia.6

Revisão sobre as medidas de segurança do paciente com base 
em dados coletados em hospitais norte-americanos identificou 
que, embora os eventos adversos fossem estimados para ocorrer 
em menos de 10% das internações hospitalares, cerca de 7% desses 
incidentes de segurança resultaram em mortes de pacientes. Além 
disso, metade dos eventos adversos poderia ter sido prevenida.7

No contexto da hospitalização infantil, identificam-se vá-
rias circunstâncias de cuidado, as quais podem ter como con-
sequências riscos e fatores contribuintes para incidentes de se-
gurança do paciente, como quedas, lesões de pele, infecções 
hospitalares, insucesso nos procedimentos invasivos, falhas no 
processo medicamentoso, comunicação limitada com a família 
da criança, entre outras.8 Entretanto, os profissionais de saúde 
devem ser proativos, tanto na identificação de riscos, como na 
garantia da segurança do paciente pediátrico, estabelecendo 
uma parceria com acompanhantes/familiares para o cuidado 
seguro por meio de orientações e ações educativas.

O ambiente hospitalar pode despertar na criança a curio-
sidade do novo e, ao mesmo tempo, o medo do desconheci-
do, tornando-a vulnerável à violação da sua segurança nas cir-
cunstâncias de cuidado.8 A criança torna-se passiva, deprimida, 
assustada, rebelde e vulnerável, pois depende não só do adulto 
cuidador, como do cuidado intensivo da equipe de saúde para 
sua sobrevivência. A segurança e a proteção devem estar inse-
ridas no contexto da hospitalização, pois é de direito da crian-
ça a garantia de assistência à saúde. Portanto, o atendimento à 
criança hospitalizada deve ser norteado por práticas seguras, 
com o objetivo de proporcionar bem-estar a ela e sua família.9

Para comprovar a assistência prestada e promover assis-
tência segura com o mínimo de riscos, deve-se registrar em 
prontuário todo o processo de cuidar da equipe multidiscipli-

RESUMEN
Objetivo: analizar los registros del equipo multiprofesional sobre conductas de educación familiar para promover la seguridad de los niños 
hospitalizados. Método: estudio transversal, descriptivo y retrospectivo con el uso de datos secundarios. La muestra consistió en 126 archivos de 
pacientes pediátricos hospitalizados en unidades médico-quirúrgicas. Resultados: la edad promedio era de 44,58 meses, la mayoría eran varones 
(55,4%), residentes en Porto Alegre (43,7%) y hospitalizados por una disfunción del sistema respiratorio (36,5%). Todos los registros fueron realizados 
por enfermeras. La principal orientación era sobre la prevención de caídas en el  momento de ingresar al hospital  (72,2%) y durante la primera 
semana de hospitalización (21,4%). Conclusión: en los registros médicos hay poca información sobre las conductas de educación familiar para 
promover la seguridad de los pacientes pediátricos y, para ello,  se precisa que el equipo multiprofesional participe en este proceso.
Palabras clave: Seguridad Del Paciente; Registros Médicos; Grupo de Atención al Paciente; Niño Hospitalizado; Educación en Salud.
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prontuários dos pacientes internados na UTIP e unidade onco-
-hematológica. Optou-se por realizar o estudo na área de inter-
nação clínico-cirúrgico (totalizando 66 leitos) pelas similaridades 
entre as unidades e o perfil dos profissionais, visto que as demais 
apresentam peculiaridades que dificultariam a comparação dos 
resultados. Os prontuários foram avaliados até sete dias após a 
data de internação. O hospital utiliza um software (AGHUse) de-
senvolvido para gerenciar os processos assistenciais e administra-
tivos. O AGHUse é utilizado por todos os profissionais – de saú-
de, administrativos e estudantes – que realizam suas avaliações e 
registram-nas eletronicamente diariamente. Nos itens anamnese 
e evolução diária, existem duas abas específicas para os registros: 
conduta e conduta de educação. A conduta refere-se aos proce-
dimentos realizados pelos profissionais e recomendações a se-
rem seguidas. Já a conduta de educação é o espaço destinado 
ao registro das orientações feitas aos pacientes/familiares. Existe, 
ainda, um terceiro espaço para registros no qual devem ser ano-
tadas as orientações fornecidas e assinalar se elas foram compre-
endidas ou não e/ou se necessitam de posteriores reforços. To-
das as informações são consolidadas no Prontuário Online.

Como rotina institucional, algumas orientações devem ser 
fornecidas aos pacientes/familiares quando internam nas uni-
dades pediátricas, por meio de conversa e entrega de folderes 
institucionais. Estas se referem aos cuidados mínimos necessá-
rios para promoção de um cuidado seguro: identificação do pa-
ciente, a realização de higiene de mãos e as medidas para pre-
venção de quedas. Dessa forma, os registros sobre a realização 
de conduta para educação foram avaliados em dois momen-
tos: na admissão do paciente (anamnese) e na evolução diária 
(conduta de educação) de todos os profissionais envolvidos na 
assistência. Os dados foram coletados por meio de instrumen-
to, o qual contemplava a caracterização sociodemográfica dos 
pacientes e as variáveis de estudo referentes aos registros em 

nar. Nesse ínterim, a documentação em prontuário das ques-
tões referentes à conduta educativa sobre segurança do pa-
ciente é uma necessidade para o desenvolvimento da cultura 
da segurança, que preconiza a identificação de eventos adver-
sos e promoção do cuidado seguro.

Nesse âmbito, os registros em prontuário revelam-se como 
uma evidência para identificar a proatividade dos profissionais na 
identificação de incidentes de segurança do paciente, bem como 
para estabelecer medidas para prevenção de danos e orientações 
para os pacientes e familiares. Apesar de tal importância ser con-
senso entre os profissionais, essa rotina ainda deve ser aperfeiço-
ada, visto que há diversas limitações nos sistemas de notificações 
de incidentes de segurança e registros das condutas dos profissio-
nais.7 Ressalta-se, portanto, a existência de poucos estudos sobre 
a documentação e registro de informações relativas às estratégias 
adotadas para garantir a segurança do paciente e seu significado 
para a qualidade do cuidado à criança hospitalizada.

Destaca-se, ainda, que estudos sobre esse tema são rele-
vantes para estimular os profissionais a melhorar a qualidade 
de seus registros e para garantir o direito dos pacientes a uma 
assistência segura. Diante disso, a questão de pesquisa do pre-
sente estudo foi: quais são os registros da equipe multiprofis-
sional sobre condutas de educação do familiar para promoção 
da segurança da criança hospitalizada? Para responder a esse 
questionamento, o objetivo foi analisar os registros da equipe 
multiprofissional sobre condutas de educação do familiar para 
promoção da segurança da criança hospitalizada.

MÉTODO

Estudo transversal, descritivo e retrospectivo com uso de 
dados secundários.10 A investigação foi desenvolvida em um 
hospital público universitário de grande porte com capacidade 
de 843 leitos de internação para adultos e pediatria, localizado 
no Sul do Brasil.

A amostra deste estudo foi constituída por prontuários de 
pacientes pediátricos (entre zero e 18 anos incompletos) inter-
nados em unidades clínico-cirúrgicas, entre os meses de setem-
bro de 2013 e agosto de 2014. Por se tratar de estudo descriti-
vo, após consulta com estatístico foi recomendado não realizar 
cálculo amostral, sendo preconizada seleção aleatória de 10% 
dos prontuários. Considerando que, segundo dados de 2013-
2014 desse hospital, houve 1.259 internações nas duas unidades 
de internação pediátricas, optou-se por adotar o seguinte es-
quema para estratificação mensal da amostra (Figura 1).

O tamanho de amostra final foi de 126 prontuários. Foram 
incluídos pacientes internados por no mínimo sete dias, com 
idade inferior a 18 anos, que possuíam prontuário eletrônico 
com registros profissionais na anamnese e com evolução diária 
nas unidades de internação clínico-cirúrgica. Foram excluídos os 

Figura 1 - Estratificação do número de prontuários para coleta de dados. 
Porto Alegre, RS – Brasil, 2017.

Unidade 1

SET/2013 (11 prontuários)

NOV/2013 (11 prontuários)

JAN/2014 (11 prontuários)

MAR/2014 (11 prontuários)

MAIO/2014 (11 prontuários)

JUL/2014 (11 prontuários)

Unidade 2

OUT/2013 (10 prontuários)

DEZ/2013 (10 prontuários)

FEV/2014 (10 prontuários)

ABR/2014 (10 prontuários)

JUN/2014 (10 prontuários)

AGO/2014 (10 prontuários)

10% das Internações
126

Total de Internações
1.256
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prontuário relacionados à segurança do paciente: identificação 
do paciente, higiene de mãos, medidas para prevenção de que-
das e a categoria profissional realizou os registros.

O desfecho primário é o registro de orientações sobre segu-
rança do paciente em prontuário. O desfecho secundário é a rela-
ção desses registros com as categorias profissionais e a caracteriza-
ção da amostra (idade, sexo, tempo de internação e procedência).

Os dados foram armazenados em banco de dados no 
programa Excel® e processados no programa Statistical Packa-
ge for the Social Sciences – SPSS versão 20.0. Foram utilizados 
os testes U de Mann-Whitney e qui-quadrado de Pearson para 
as análises, considerando índice de confiança de 95% e índice 
de significância quando p<0,001.10 O projeto foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da instituição, via Plataforma Bra-
sil, CAAE nº 47147715.9.0000.5327 e seguiu as normas da Reso-
lução 466/12.

RESULTADOS

Foram avaliados 126 prontuários de crianças e adolescen-
tes hospitalizados na internação pediátrica, sendo 47,6% do 
sexo feminino e 52,4% do sexo masculino. A média de idade 
foi de 44,58 meses (± 52,4), variando entre zero e 201 meses. A 
maioria residia em Porto Alegre (43,7%) ou região metropolita-
na (25,4%), mas destaca-se grupo que era procedente do inte-
rior do estado (30,2%). O principal motivo de internação estava 
relacionado ao sistema respiratório (36,5%), seguido de interna-
ções para procedimentos cirúrgicos (12,7%) e doenças relacio-
nadas ao sistema gastrintestinal (9,5%).

O tempo de internação variou entre sete e 160 dias, com 
média de 14,72 dias (± 20,6) e a maior parte das crianças estava 
acompanhada pelas mães (77,0%). Pais (5,5%), avós/avôs (4,0%) 
e tias/tios (2,4%) também estavam como acompanhantes de 
algumas crianças. Apenas uma criança estava desacompanha-
da durante a internação.

O registro das orientações de educação para pacientes e 
familiares é preconizado desde o momento da admissão e deve 
ser reforçado diariamente conforme as demandas e/ou neces-
sidades identificadas na avaliação do paciente e seu acompa-
nhante. A Figura 2 apresenta a comparação entre o registro de 
condutas de educação pelos profissionais da saúde e o tempo 
que os pacientes permaneceram internados (Figura 2)

Em 90 prontuários foi identificado registro de orientações 
no primeiro momento (na admissão) e/ou no segundo momento 
(em até sete dias), permanecendo internados, em média, por 13,8 
dias (± 20,0). Os que não receberam registro em algum momento, 
35 prontuários, permaneceram internados por 17,31 dias (± 22,4). 
A relação entre o tempo de internação e o recebimento ou não 
de orientações não se demonstrou estatisticamente significante 
(p=0,400; IC 95%), segundo o teste U de Mann-Whitney.

A Tabela 1 apresenta o registro do tipo de orientação forne-
cida aos pacientes/familiares e o momento em que foi realizada.

O registro da orientação relacionada à prevenção de que-
das foi mais frequentemente associado ao momento da admis-
são (72,2%) e durante a primeira semana de internação hospi-
talar (21,4%). A identificação do paciente (7,1%) foi a orientação 
menos reforçada no decorrer da internação, conforme os da-
dos levantados em prontuários eletrônicos.

As condutas de educação relacionadas às metas interna-
cionais para segurança do paciente foram 100% registradas por 
enfermeiros ou acadêmicos de enfermagem. Outros profissio-
nais da saúde registraram exclusivamente sobre condutas de 
educação relacionadas à sua prática profissional. Por exemplo, 
fisioterapeutas registraram orientações sobre cuidados respi-
ratórios, manobras de respiração; assistentes sociais, sobre os 
direitos da criança e do adolescente; psicólogos, sobre psicoe-
ducação; nutricionistas, sobre higiene de mamadeiras, manu-
tenção de alimentação exclusivamente hospitalar; e farmacêu-
ticos, sobre orientações de medicamentos para alta hospitalar. 
Não foi encontrado qualquer registro da equipe médica na aba 
conduta de educação. Os médicos fizeram registros, por exem-
plo, sobre prescrição medicamentosa e solicitação de exames 
na aba geral de condutas.

Segundo os registros, as orientações sobre segurança do 
paciente foram dadas principalmente aos pais e familiares 
acompanhantes. O total de 79 pais e/ou mães foi orientado na 

Tabela 1 - Distribuição dos registros conforme tipo e momento 
de orientação de segurança do paciente para acompanhantes de 
crianças hospitalizadas. Porto Alegre, RS, Brasil, 2017 (n=126)

1º Momento
(admissão)

2º Momento
(até 7 dias)

Sim (%) Não (%) Sim (%) Não (%)

Identificação do paciente 65,9 34,1 7,1 92,9

Higiene de mãos 65,1 34,9 12,7 87,3

Prevenção de quedas 72,2 27,8 21,4 78,6

Figura 2 - Comparação entre número de prontuários com registros de 
conduta de educação com o tempo de internação. 
Porto Alegre, RS – Brasil, 2017.
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admissão, sendo que 88,5% compreenderam as informações e 
não precisaram de reforço durante a internação. Dos oito tios/
avós que foram orientados na admissão, nenhum precisou de 
reforço. A relação entre qual acompanhante recebeu orienta-
ção e a necessidade ou não de reforço não se demonstrou es-
tatisticamente significante (p=0,775; IC 95%), segundo o teste 
qui-quadrado de Pearson.

DISCUSSÃO

A amostra deste estudo foi composta de 126 prontuários 
de pacientes pediátricos que continham ou não os registros 
de orientações sobre condutas de educação para a seguran-
ça do paciente durante a internação hospitalar. Segundo a ca-
racterização da amostra, a média de idade estava entre três 
e quatro anos, a maioria eram meninos, residentes de Porto 
Alegre. O principal motivo de internação das crianças estava 
relacionado ao sistema respiratório e a média de tempo de in-
ternação foi de 14,72 dias.

Estudo realizado em hospital público da região Sul do Brasil 
salienta que as hospitalizações no grupo etário de zero a cinco 
anos ocupam expressivo percentual de leitos hospitalares, sendo 
que a concentração dos casos graves se dá em crianças menores 
de um ano.11 Estudo com dados do Sistema de Informação em 
Saúde12, no período de 1998 a 2007, mostrou que as causas de 
internações hospitalares no Sistema Único de Saúde (SUS) nas 
diversas regiões do Brasil que mais acometem crianças na faixa 
etária de um a quatro anos estão relacionadas a doenças do apa-
relho respiratório (40,3%), estando em consonância com os da-
dos encontrados nesta pesquisa. Conforme o MS, em segundo 
lugar aparecem as doenças infecciosas e parasitárias (21,6%), se-
guidas de doenças do aparelho digestivo (5,5%), das causas exter-
nas (2,5%) e doenças do aparelho geniturinário (2,2%).12

Foram encontradas diversas causas de internação hospi-
talar. Observou-se acentuada sazonalidade entre os meses de 
junho e setembro, no qual a maioria dos pacientes foi interna-
da por infecções respiratórias e permaneceu menos tempo no 
hospital. Entre dezembro e março, estiveram internados os pa-
cientes com doenças crônicas que apresentam internações re-
correntes. A partir do conhecimento desse perfil, é possível es-
tabelecer algumas estratégias de segurança do paciente para a 
criança hospitalizada e seus acompanhantes/cuidadores.

Em algum momento da internação 90 pacientes (71,42%) 
com média de permanência de 13,8 dias tiveram registros so-
bre condutas de educação relacionadas às medidas de segu-
rança do paciente. Por outro lado, 35 pacientes (27,78%) com 
média de permanência de 17,31 dias não apresentaram registro 
algum. Apesar de os testes estatísticos não apresentarem resul-
tados significantes, nota-se que os pacientes que permanece-
ram menos tempo internados receberam mais orientações so-

bre medidas de segurança do que os pacientes com mais tem-
po de internação, conforme os registros em prontuários.

Em revisão integrativa da literatura sobre os registros das 
equipes de enfermagem13 apurou-se que, apesar das implica-
ções ético-legais e da importância das anotações, muitos estu-
dos têm verificado registros factuais, aleatórios, redundantes, 
subjetivos, tecnicamente incorretos e desprovidos de qualquer 
sistemática que possa subsidiar o planejamento dos cuidados 
de enfermagem. Ainda, salientou-se que o registro de enferma-
gem incompleto nos prontuários acarreta graves consequên-
cias assistenciais, administrativas e financeiras.13 Outra pesquisa 
refere que documentação inadequada ou ausência de informa-
ções em prontuário pode estar relacionada à própria ocorrên-
cia de eventos adversos, na medida em que é a partir deles que 
se obtêm as evidências necessárias para o atendimento especí-
fico e adequado de cada paciente.14

Ainda nesse contexto, destaca-se que os registros eletrôni-
cos em saúde são fontes relevantes e suficientes de informação 
para se acompanhar os níveis de qualidade e segurança atingidos 
na instituição/serviço. Entretanto, vale ressaltar que os profissio-
nais devem primar pela qualidade dos registros/documentação, 
garantindo que ao realizá-los adotem uma metodologia que sus-
tente a fidedignidade da coleta dos dados para se estabelecer 
a qualidade ou não dos indicadores avaliados.15 Na realidade, a 
qualidade do registro das ações assistenciais reflete a qualidade 
da assistência e a produtividade do trabalho. Quando o registro 
é escasso e inadequado, compromete a assistência prestada ao 
paciente, assim como a instituição e a equipe de saúde.16

Foram encontrados 125 prontuários (99,20%) com regis-
tros de ações educativas relacionadas à segurança do paciente. 
Apenas um prontuário não apresentava algum tipo de condu-
ta educativa, pois a criança permaneceu desacompanhada du-
rante toda a internação. Todos os registros de orientações so-
bre segurança do paciente no espaço de conduta de educação 
do prontuário eletrônico foram realizados exclusivamente por 
enfermeiros ou acadêmicos de enfermagem.

Segundo a Portaria nº 529 do Ministério da Saúde3, a cultura 
de segurança responsabiliza todos os trabalhadores pela sua pró-
pria segurança, pela segurança de seus colegas, pacientes e fami-
liares; encoraja e recompensa a identificação, a notificação e a 
resolução dos problemas relacionados à segurança. Estudo sobre 
os modelos de sistemas de trabalho e de segurança do paciente 
indica que o modelo de sistema de trabalho em saúde está foca-
do no profissional médico como o centro das ações. Entretanto, 
sabe-se que atualmente é mais apropriado conceituar como su-
jeito central do sistema de trabalho a equipe multiprofissional ou 
os pacientes e familiares. Nesse sentido, cada vez mais o trabalho 
em equipe está sendo proposto como uma forma de organizar 
o trabalho em saúde e gerenciar os processos de cuidados para 
melhorar a qualidade e segurança do paciente.17
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Segundo um manual de estratégias para a segurança do 
paciente voltadas para os profissionais18, a identificação do pa-
ciente é um dos meios para assegurar a qualidade e a segurança 
do cuidado no serviço de saúde. A diversidade de profissionais 
atuantes e os múltiplos procedimentos e tratamentos exigem 
que sejam estabelecidas práticas seguras de identificação do 
paciente. A ausência ou duplicidade de informações ou mes-
mo as imprecisões nos dados de cadastro do paciente podem 
repercutir diversos tipos de erros nos cuidados à saúde. É res-
ponsabilidade de todos os profissionais de saúde a conferência 
da identificação do paciente previamente a qualquer procedi-
mento/ tratamento, de modo que o paciente correto receba o 
cuidado correto. Orientar o paciente e o acompanhante quan-
to à pulseira que é colocada no seu braço é função de todos 
que prestam o cuidado seguro.19

Estudo realizado em hospital universitário do Sul do Brasil 
demonstra baixos índices de adesão à meta de identificação do 
paciente (42,9%). Após as estratégias educacionais, a meta esta-
belecida de 80% foi superada. Destaca-se a importância de de-
senvolver estratégias de apoio educacional para sustentar prá-
ticas seguras e baseadas em evidências, com o envolvimento 
dos profissionais e o comprometimento dos gestores.20

A higienização das mãos é uma das práticas de maior re-
levância no cuidado à saúde. Estudos realizados em todo o 
mundo têm mostrado a associação das infecções adquiridas 
no ambiente hospitalar à prática inadequada de higienização 
das mãos. Estima-se que 1,7 milhão de infecções estejam as-
sociados ao cuidado em saúde e, destes, 100.000 mortes as-
sociadas a infecções.18 As medidas para controle de infecção 
hospitalar devem estar incorporadas na prática diária de to-
dos os profissionais da saúde. É responsabilidade da equipe 
multidisciplinar adotar corretamente as medidas preventivas 
e orientar adequadamente os pacientes/acompanhantes. A 
partir do bom exemplo e de constantes reforços educativos 
é que será possível reduzir o número de infecções associadas 
ao cuidado em saúde.

Toda a equipe de saúde deve desempenhar papel ativo na 
prevenção de quedas dos pacientes. Avaliar, de forma sistema-
tizada e periódica, os fatores de risco para as quedas e manter a 
comunicação (escrita, verbal e visual) dos achados é função de 
todos os envolvidos no cuidado seguro.18,19 Os pacientes pediá-
tricos apresentam elevado risco devido à sua faixa etária. Uma 
criança brincando nos corredores do hospital ou uma avaliação 
clínica à beira do leito em que as grades estão abaixadas são 
exemplos de momentos em que se devem abordar as medidas 
preventivas de quedas. Essas cenas fazem parte do cotidiano 
da pediatria e, na perspectiva da segurança, devem ser traba-
lhadas por todos os componentes da equipe multidisciplinar.

Observa-se preocupação crescente com as medidas de se-
gurança do paciente na prática hospitalar diária. Porém, a super-

A importância de documentar os registros referentes à se-
gurança do paciente tem relação direta com a qualidade do 
cuidado e valorização do tema pelos profissionais. As orienta-
ções sobre segurança do paciente permanecem sendo desa-
fios a serem incorporados na construção do cuidado seguro. 
As equipes de saúde devem estar engajadas no processo de 
educação e registro dessas orientações. Acredita-se que esse é 
um aspecto a ser estimulado nos profissionais envolvidos nos 
cuidados da saúde da criança.

O total de 117 pacientes (92,85%) estava acompanhado 
por mães e/ou pais. Destes, 79 foram orientados no momen-
to da admissão e nove precisaram de reforço ao longo da in-
ternação conforme registrado nos prontuários. Oito pacientes 
(6,35%) estavam acompanhados por outros familiares (tios / 
avós), sendo que seis foram orientados na admissão e nenhum 
precisou de reforço. Não foi possível identificar diferença esta-
tística na relação entre o tipo de acompanhante e a necessida-
de de reforço das orientações prestadas.

Durante a internação hospitalar, a criança fica mais expos-
ta a eventos adversos e/ou injúrias. A inclusão de familiares para 
realização dos cuidados e acompanhamento permanente ame-
niza parte do sofrimento da criança e auxilia na promoção do 
cuidado seguro.8 A Organização Mundial da Saúde recomenda 
que uma das iniciativas para garantir a segurança do paciente 
seja o desenvolvimento da autonomia e corresponsabilidade 
do próprio paciente/acompanhante no processo de tratamen-
to, recuperação e cura. O Ministério da Saúde3 também reco-
menda o envolvimento de pacientes e familiares nas ações de 
segurança do paciente e a ampliação do acesso da sociedade às 
informações relativas ao tema.

Pelo envolvimento emocional e cuidados físicos que os 
pais têm com suas crianças, acredita-se ser mais fácil que eles 
compreendam as orientações prestadas e realizem as medi-
das de segurança. Outros familiares, por serem mais distan-
tes e estarem menos envolvidos nos processos de hospitali-
zação, necessitariam de mais reforços durante a internação. 
Como a amostra de outros familiares foi muito pequena, não 
é representativa. Entretanto, é importante salientar que to-
dos os acompanhantes, sejam pais ou outros familiares, de-
vem ser orientados e estarem cientes das medidas de prote-
ção para segurança do paciente pediátrico durante a inter-
nação hospitalar.

As orientações sobre prevenção de quedas foram as mais 
citadas nos registros eletrônicos, tanto na admissão (72,2% dos 
prontuários), quanto ao longo da internação (21,4% dos pron-
tuários). No momento da admissão, as orientações sobre iden-
tificação do paciente (65,5%) e higiene de mãos (65,1%) foram 
registradas na mesma proporção. Porém, foram muito pouco 
reforçadas ao longo da internação – higiene de mãos (12,7%) e 
identificação do paciente (7,1%).
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visão, orientação e registro dessas condutas ainda estão restritos 
aos profissionais da enfermagem. Nutricionais, fisioterapeutas, 
farmacêuticos, assistentes sociais e psicólogos registraram con-
dutas de educação específicas à sua prática profissional, as quais 
podem implicar melhoria do autocuidado e, consequentemen-
te, promover indiretamente a segurança do paciente. Dessa for-
ma, ressalta-se a necessidade do envolvimento da equipe de 
saúde para que haja mais valorização do tema que tem caracte-
rísticas interdisciplinares e multiprofissionais.

CONCLUSÃO

As informações relacionadas às condutas de educação 
para promoção da segurança do paciente pediátrico ainda são 
pouco registradas em prontuário. A partir dos dados coleta-
dos nesta pesquisa, a maioria dos pacientes/familiares é orien-
tada apenas no momento da admissão, sendo registrados pou-
cos reforços ao longo da internação hospitalar. O registro mais 
frequente foi a orientação para a prevenção de quedas. Todos 
os registros de condutas de educação sobre segurança do pa-
ciente foram realizados por enfermeiros ou acadêmicos de en-
fermagem. Outros profissionais registraram condutas de edu-
cação inespecíficas às metas internacionais, mas que podem 
promover indiretamente a segurança do paciente. Destaca-
-se a importância de trabalhar esse tema com a equipe mul-
tiprofissional, a fim de que todos possam educar/orientar os 
pacientes/familiares e promover o cuidado seguro. Além disso, 
é necessário estimular os diversos componentes da equipe de 
saúde a qualificar seus registros relacionados às condutas de 
educação de acompanhantes e familiares.

As conclusões do estudo, em consonância com a literatu-
ra, destacam que a revisão de prontuários poderia ser uma es-
tratégia viável à realidade brasileira para mensurar as condutas 
de educação sobre segurança do paciente. Contudo, sabe-se 
que existem fragilidades na qualidade dos registros e nos siste-
mas de informações atualmente disponíveis.

As limitações deste estudo estão relacionadas àquelas pró-
prias de estudos transversais que consideram recortes específicos 
em determinado período temporal, aos estudos com prontuá-
rios, pela possibilidade de conter vieses pelo frágil preenchimen-
to das informações e às peculiaridades do processo de trabalho 
multiprofissional, no qual nem todos da equipe reconhecem a 
segurança do paciente como objeto da atenção à saúde.

Sugere-se a realização de estudos de intervenção vincula-
dos a estratégias de sensibilização para a cultura da segurança 
do paciente e educação de pacientes e familiares entre os pro-
fissionais de equipe multiprofissionais. Também é oportuna a 
realização de estudos que investiguem os processos de edu-
cação desenvolvidos para segurança do paciente entre os pró-
prios profissionais, crianças e acompanhantes.
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